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PARECER Nº. _________/2012

EMENTA:  DISCIPLINA   A   PERMISSÃO   DO 
ESTACIONAMENTO   DE   VEÍCULOS   NAS   VIAS 
“ARTERIAL   PRINCIPAL”,   “ARTERIAL 
SECUNDÁRIA”   E   “COLETORA”   DO   SISTEMA 
VIÁRIO DO RECIFE.

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei Ordinária nº. 104/2012, de autoria do Vereador Carlos Gueiros, tendo sido 

designada como relatora a Vereadora Marília Arraes.

RELATÓRIO

O Projeto de Lei em análise disciplina a permissão do estacionamento de veículos 

nas vias arterial principal, arterial secundária e coletoras do Sistema Viário do Recife.

Em síntese, o objetivo do Projeto é de restringir a permissão de estacionamento nas 

vias principais (arteriais principais) apenas ao período noturno (19:00h às 06:00h) e nas vias 

secundárias e coletoras, por serem de menor calibre, diminuir ainda mais a possibilidade de 

serem utilizadas como estacionamento para os veículos.

ANÁLISE

No que atine  aos aspectos de ordem  legal  e constitucional,  não  restam dúvidas 

quanto à pertinência do presente Projeto de Lei Ordinária.

É que, de acordo com o que estabelece o o art. 24 do Código de Trânsito Brasileiro, 

a matéria de que trata o PLO 104/2012 encontra­se na órbita de atuação dos Municípios:
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Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de 
sua circunscrição:
I ­ cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;
II ­ planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e 
promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;
III ­ implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de 
controle viário;
IV ­ coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;
V ­  estabelecer,  em conjunto  com os  órgãos  de  polícia  ostensiva  de   trânsito,  as  diretrizes  para  o 
policiamento ostensivo de trânsito;
VI   ­   executar   a   fiscalização   de   trânsito,   autuar  e   aplicar  as   medidas  administrativas   cabíveis,   por 
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder 
de Polícia de Trânsito;
VII   ­   aplicar   as   penalidades   de   advertência   por   escrito   e   multa,   por   infrações   de   circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar;
VIII ­ fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações 
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que 
aplicar;
IX ­ fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas;
X ­ implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;
XI ­ arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas;
XII ­ credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços 
de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;
XIII ­ integrar­se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação 
e   compensação   de   multas   impostas   na   área   de   sua   competência,   com   vistas   à   unificação   do 
licenciamento,  à   simplificação  e  à   celeridade  das   transferências  de  veículos  e  de  prontuários  dos 
condutores de uma para outra unidade da Federação;
XIV ­ implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
XV ­ promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
XVI ­ planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, 
com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;
XVII ­ registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana 
e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de 
infrações;
XVIII ­ conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;

À luz do exposto,  não havendo  impedimento nos aspectos apreciados no âmbito 

desta Comissão de Legislação e Justiça, opina­se pela aprovação do PLO 104/2012.

CONCLUSÃO
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Do   exposto,   uma   vez   cumpridas   as   exigências   legais   e   superados   os   trâmites 

regimentais, ressaltando o mérito da iniciativa do Projeto, opina a Comissão de Legislação e 

Justiça, pela  aprovação do Projeto Lei Ordinária nº. 104/2011, de autoria do Vereador 

Carlos Gueiros.

É o parecer.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, em          de novembro de 

2012.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

Marília Arraes
Presidenta ­ Relatora

Alfredo Santana                                    Múcio Magalhães
     Vice­Presidente                                              Membro Efetivo

       Priscila Krause                                               Alfredo Mariano
    Membro Efetivo                                             Membro Efetivo

3


